
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.657 - MS (2018/0160745-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : RUDIVAN SOARES REIS 
INTERES.  : LINDINALVA RODRIGUES - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ART. 129, §9º, DO CP. PENA-BASE. AFASTAMENTO DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. QUANTUM DA PENA-BASE 
MANTIDO. REFORMATIO IN PEJUS. PENA 
REDIMENSIONADA. 

1. A Corte de origem afastou o desvalor de algumas das circunstâncias 
judiciais por considerar inidôneos os fundamentos da sentença, 
mantendo, contudo, a pena-base no mesmo patamar, em razão dos 
maus antecedentes. Ocorre que, afastada pelo Tribunal circunstância 
judicial negativa reconhecida na sentença condenatória, imperiosa é a 
redução proporcional da reprimenda básica, em atenção ao princípio 
da non reformatio in pejus. 

2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.657 - MS (2018/0160745-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : RUDIVAN SOARES REIS 
INTERES.  : LINDINALVA RODRIGUES - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra decisão monocrática de e-STJ fls. 

442/448, que conheceu do agravo para dar provimento parcial ao recurso especial defensivo, 

para redimensionar a pena do acusado para 5 meses de reclusão, mantidos os demais termos 

da sentença. 

A parte agravante alega, em síntese, a possibilidade da revisão e 

readequação. pelo julgador aJ quem. dos critérios e fundamentos utilizados pelo 

julgador a quo na dosimetria da pena, ainda que em recurso exclusivo da defesa, desde 

que de tal readequação não sobrevenha situação mais gravosa ao Réu (e-STJ fl. 464).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.657 - MS (2018/0160745-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

A Corte de origem afastou o desvalor de algumas das circunstâncias judiciais 

por considerar inidôneos os fundamentos da sentença, mantendo, contudo a pena-base no 

mesmo patamar, em razão dos maus antecedentes. Ocorre que, afastada pelo Tribunal 

circunstância judicial negativa reconhecida na sentença condenatória, imperiosa é a redução 

proporcional da reprimenda básica, em atenção ao princípio da non reformatio in pejus. 

Abaixo, os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. FUNDAMENTOS AGREGADOS PELO 
PELO TRIBUNAL À MESMA VETORIAL. POSSIBILIDADE. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. UTILIZAÇÃO DE QUALIFICADORAS SOBEJANTES. 
POSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
QUANTUM DA PENA-BASE MANTIDO. DESCABIMENTO. PENA 
REDIMENSIONADA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

1. É permitido ao Tribunal de Justiça, em recurso de apelação, ainda que 
exclusivo da defesa, agregar fundamentos para a manutenção da 
pena-base fixada na sentença, desde que não a agrave, sem que se 
constitua, tal ato, reformatio in pejus. Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, havendo mais de uma 
qualificadora reconhecida pelo Conselho de Sentença, uma delas poderá 
ser considerada para qualificar o homicídio e, a sobejante, para a 
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exasperação da pena-base. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Em recurso exclusivo da defesa, o afastamento de circunstâncias 
judiciais, porque inidôneas, impõe a redução da pena-base, 
proporcionalmente.

4. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e dar parcial 
provimento ao recurso especial. (AgRg no AREsp 532.119/ES, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 
23/05/2018)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO 
MINISTERIAL. EXASPERAÇÃO DAS PENAS-BASE DOS 
RECORRENTES. DECOTADOS OS VETORES PERSONALIDADE, 
CULPABILIDADE, CONSEQUÊNCIAS E CONDUTA SOCIAL. 
MANTIDO O VETOR QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. REDUÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS. NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO DA PENA 
EM PATAMARES PROPORCIONAIS.

[...]

V - Com relação à conduta social, vale frisar que esta retrata o papel na 
comunidade, inserida no contexto da família, do trabalho, da escola, da 
vizinhança, não sendo idôneo supedanear a elevação da pena quando não 
há notícias negativas sobre esses aspectos sociais do comportamento dos 
réus, o que não foi corretamente avaliado na presente hipótese, uma vez 
que as instâncias ordinárias se limitaram a afirmar que os agravados 
estavam envolvidos no mundo das drogas.

VI - Por fim, ao afastar circunstâncias judiciais tida por desfavoráveis 
necessário efetuar, também, a redução proporcional do montante da 
pena-base, porque, não o fazendo, restaria configurado o reformatio in 
pejus.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1185493/CE, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2018, 
DJe 14/03/2018)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO SIMPLES 
TENTADO PRATICADOS EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA AFASTADA PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE DIMINUIÇÃO 
PROPORCIONAL DA REPRIMENDA BÁSICA. ILEGALIDADE. 
REFORMATIO IN PEJUS CONFIGURADA.

[...]

2. No caso, ao julgar a apelação exclusivamente defensiva, o Tribunal de 
origem afastou as consequências do crime por considerar inidôneos os 
fundamentos da sentença, mantendo, contudo a pena-base no mesmo 
patamar. Ocorre que, afastada pelo colegiado local uma circunstância 
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judicial negativa reconhecida no édito condenatório, imperiosa seria a 
redução proporcional da reprimenda básica, em atenção ao princípio da 
non reformatio in pejus.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1155721/MT, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 27/02/2018, DJe 08/03/2018)

[...] AFASTAMENTO, PELO TRIBUNAL A QUO, DE DUAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS CONSIDERADAS NEGATIVAS NO 
ÉDITO CONDENATÓRIO. AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO DA REPRIMENDA. 
CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO VALORADAS 
NEGATIVAMENTE. MESMO FUNDAMENTO. BIS IN IDEM. 
CONFIGURAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL EVIDENCIADA. CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. Configura indevido bis in idem a utilização, na primeira fase da 
dosimetria da pena, dos mesmos elementos para fundamentar a avaliação 
negativa de circunstâncias judiciais distintas.

2. O Tribunal estadual, no julgamento do apelo defensivo, reduziu de 5 
(cinco) para 3 (três) o número de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao 
réu, sem, no entanto, diminuir o quantum de pena arbitrado pelo Togado 
sentenciante. Necessidade de readequação da reprimenda.

3. Agravo a que se nega provimento. Habeas corpus concedido de ofício, 
nos termos do art. 654, § 2.°, do CPP, para fixar a sanção privativa de 
liberdade em 14 (quatorze) anos de reclusão, mantidos os demais termos do 
aresto recorrido. (AgRg no AREsp 877.187/PA, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 19/10/2016)

Assim, tendo sido decotadas circunstâncias judiciais tidas por desfavoráveis, 

merecem ajustes as sanções impostas ao recorrente quanto ao delito em questão.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0160745-8 AREsp 1.320.657 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00051257720168120001  0005125772016812000150002  51257720168120001  
5125772016812000150002

EM MESA JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUDIVAN SOARES REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : LINDINALVA RODRIGUES - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : RUDIVAN SOARES REIS 
INTERES.  : LINDINALVA RODRIGUES - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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